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A decisão de encerramento do processo foi determinada por: ter sido 
efectuado o rateio de75 % da Massa Insolvente e não haver mais bens 
na Massa Insolvente para proceder a ratear.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do C.I.R.E.
18 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Silva 

Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Rui Fernandes.
301123367 

 Anúncio n.º 1489/2009

Processo: 5289/05.6TBGMR -G
Prestação de contas de administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: Elisabete Gonçalves Pereira
Insolvente: Joaquim Jorge Ferreira Martins e outro(s).

O Dr. Pedro Miguel Silva Rodrigues, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e dos insolventes:

Joaquim Jorge Ferreira Martins, estado civil: Casado, NIF 199402787, 
BI 9545952, Endereço: R. Alfrageme de Santarém 258, Urgeses, 
4810 -490 Guimarães.

Maria da Glória Martins de Carvalho, nacional de Portugal, NIF 
201960460, Endereço: Rua Alfragema Santarém, n.º 258, Urgeses, 
4800 -000 Guimarães.

, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

N/Referência: 5656787
9 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Silva 

Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Rui Fernandes.
301211413 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 1490/2009

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo: 4500/08.6TBGMR

Insolvente: Quadrati — Construções e Renovações, L.da,
Credor: Instituto de Solidariedade e Segurança Social — Centro Dis-

trital Braga e outro(s).
“Quadrati — Construções e Renovações, L.da”, NIF 506147290, com 

sede na Rua do Barreiro, n.º 154, Polvoreira, 4835 -000 Guimarães
Joaquim Alberto de Freitas Pereira, Liquidatário Judicial, com domi-

cílio profissional na Av. D. João IV, Ed. Vila Verde, Bloco 1, 580, 1.º, 
Esq, 4800 -000 Guimarães

Ficam notificado todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por sentença 
proferida em 21/01/2009.

Efeitos do encerramento: Os previstos no artigo. 233.º n.º 2 al. b) 
do CIRE.

29 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, José Lino Saldanha 
Retroz Galvão Alvoeiro. — O Oficial de Justiça, Maria Palmira Soares 
Castro.

301321582 

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 1491/2009
Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Processo n.º 4465/08.4TBLRA
Requerente: Dx4 — Informática, L.da
Devedor: INFORMONTEIRO, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Leiria, 4.º Juízo Cível de Leiria, no dia 
21 -01 -2009, pelas 19 horas, foi proferida sentença de declaração de in-

solvência do(s) devedor(es): INFORMONTEIRO, L.da, NIF 506855104, 
Endereço: Rua Joaquim de Sousa, Loja 2, Ortigosa, 2425 -000 Leiria, 
com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Carlos Henrique Martins 
Maia Pinto, Endereço: Rua Nova da Escola, n.º 135, 3.º A, 2415 -199 
Leiria.

São administradores do devedor: Maximiano dos Reis Monteiro 
e Liliana de Jesus Sousa Monteiro, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

26 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Sónia Kakoo. — O Ofi-
cial de Justiça, Clarisse Maria Esperança Rolo.

301301972 

 5.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 1492/2009

Processo n.º 3917/08.0TBLRA — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: Petróleos de Portugal — Petrogal, S. A.
Insolvente: Recauchutagem Roldão & Pires, Lda., NIF 500228388, En-

dereço: Rua Professor João Soares, Leiria, 2400 -448 Porto Moniz, Leiria.
Administrador de Insolvência: Carlos Henrique Martins Maia Pinto, 

Endereço: Rua Nova da Escola, n.º 135, 3.º, A, Leiria, 2415 -499 Leiria.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado. A decisão de encerramento do processo foi 
determinada por insuficiência da massa.

9 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, João Manuel P. Cordeiro 
Brasão. — O Oficial de Justiça, Graça do Pinhal.

301309976 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 1493/2009

Processo n.º 1401/08.1TYLSB — Insolvência
de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: V. Coelho Lda.

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 
07 -01 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

V. Coelho Lda., NIF 506319342, Endereço: Av. Miguel Bombarda 
n.º 117 1.º Sala 1, 1050 164 Lisboa, com sede na morada indicada.
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É administrador da devedora:
Joaquim Pedro Coelho Palmeira Rosa, Endereço: Rua Eng.º Ferreira 

Dias, Lote 107 -4.ºD, Lisboa, 1000 -000 Lisboa, a quem é fixado domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Dra. Ana Mendes Casaca, Endereço: Rua Elvira Velez, 4, 3 Frente, 
2825 -485 São João da Caparica.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

É designado o dia 24 -03 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

12 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — 
O Oficial de Justiça, Maria do Céu Silva.

301224293 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 1494/2009

Processo: 1526/08.3TYLSB — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Pinafora, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

28 -01 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Pinafora, L.da, NIF — 506922553, com sede na R. do Comércio. L.10 
A, R/c Lj., Pinhal de Frades, Seixal, com sede na morada indicada.

É administradores do devedor:
Maria da Conceição Pereira Mateus Pinafora, com domicilio na Rua 

do Comercio, n.º 15 — 1.º Esq.º, Pinhal dos Frades, 2840 Seixal a quem 
é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Orlando José Ferreira Apoliano Carvalho, com domicilio na Rua 
Vilarinho n.º. 5 — 1.º., 2890 -068 Alcochete

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º do C. I. R. E.

É designado o dia 20 -04 -2009, pelas 15:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito 
a realizar -se nas novas instalações, sitas na Av. João II, n.º 1.08.01 C, 
Bloco G — Fracção AD a BB — 1990 -097.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário.
29 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 

Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Carla Stattmiller.
301317127 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Anúncio n.º 1495/2009

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.º 1154/08.3TBLSA

Insolvente: Construções Gualter Nascimento & Lopes, Lda.
Presidente Com. Credores: João dos Santos Moreno, Lda. e 

outro(s)...

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial da Lousã, Secção Única de Lousã, no dia 
23 -01 -2009, às 12:00 Horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es): Construções Gualter Nascimento & Lo-
pes, Lda., NIF — 505535580, Endereço: Rua Nova — Barreiro, Semide, 
3220 -402 Miranda do Corvo, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Gualter Marques Nascimento, ca-
sado, NIF 198486316, com residência na Rua Nova — Lugar de Bar-
reiro, Semide, 3220 -402 Miranda do Corvo, a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr(a). Paula Peres, Ende-
reço: Rua Padre Américo, Edifício Marialva, 1.º J, 3780 -236 Anadia.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-
gurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado de todos os documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;




